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INTRODUÇÃO 

A Subcomissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável analisou e emitiu parecer, no dia 17 de maio de 2021, na sequência do solicitado 

por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

sobre a Audição n.º 61/XII-AR – Projeto de Lei n.º 605/XIV/2.ª (NInsc CR) – “Define as Bases 

da Política Climática”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O Projeto de Lei em apreciação, oriundo da Assembleia da República, enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 116.º e 

artigo 118.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e na Lei n.º 40/96, de 31 de agosto. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para emitir 

parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro.  

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

O Projeto de Lei em análise, subscrito pelo Senhora Deputada não inscrita, Cristina Rodrigues, 

visa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, definir as bases da Política do Clima, aplicável às 

emissões antropogénicas e à remoção dos gases com efeito de estufa através de sumidouros 

naturais, em cumprimento do disposto nos artigos 9.º e 66.º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), cujos objetivos, elencados no artigo 2.º, são: 

a) Definir objetivos e metas nacionais e sectoriais para a redução e regulação das emissões 

de gases com efeito de estufa, de acordo com as metas nacionais e internacionais; 
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b) Definir objetivos, orientação e princípios para a política climática; 

c) Fornecer uma resposta estratégica para a mudança climática através da elaboração de 

planos de ação, de adaptação e compromissos de redução de emissões; 

d) Incentivar a transição energética de todos os sectores económicos para um sistema 

energético sustentável, acessível e seguro, resultante de sistemas de produção de energia 

renovável compatível com o combate e adaptação às alterações climáticas; 

e) Promover ações de participação pública com o sentido de capacitar a sociedade para o 

combate e adaptação às alterações climáticas; 

f) Reduzir os impactos de catástrofes naturais resultantes de fenómenos meteorológicos 

extremos, na sociedade civil e ecossistemas, através da capacitação da proteção civil com 

os meios humanos e materiais necessários para implementar medidas de prevenção e 

combate; 

g) Desenvolver e implementar medidas conexas às várias políticas e legislação ambiental, de 

modo a fomentar a adaptação do território às alterações climáticas, abrangendo os vários 

sectores económicos com vista a aumentar a capacidade de adaptação, resiliência da 

população aos impactos das alterações climáticas; 

h) Integrar os riscos associados às alterações climáticas nas decisões de planeamento e 

investimento económico nacional e sectorial; 

i) Integrar os riscos associados às alterações climáticas nas decisões de planeamento e 

investimento económico nacional e sectorial. 

A proponente fundamente a sua iniciativa, em sede de exposição de motivos, referindo que “É 

um dado aceite pela comunidade científica que o clima global se encontra a sofrer alterações a 

um ritmo sem precedentes. As mais recentes evidências demonstram que, no último século, a 

temperatura média global terá aumentado entre 0.3 e 0.6°C. Este aumento da temperatura 

encontra-se associado a um aumento das emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) 

resultantes da actividade humana, tendo a desflorestação e queima de combustíveis fósseis sido 

as principais responsáveis. 

Desde o início da industrialização que a concentração de carbono na atmosfera aumentou de 

270 para 410 ppm, revelando uma tendência para aumentar entre 525 a 750 ppm até ao final 

do século XXI, de acordo com as mais recentes previsões dos modelos socioeconómicos. 
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Segundo o relatório especial do Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas 

(PIAC), o aumento do aquecimento global acima de 2°C terá impactos drásticos ao nível dos 

ecossistemas e na biodiversidade do nosso Planeta, além da nossa saúde e dos sistemas 

alimentares. 

Assim, para restringir o aumento da temperatura média global em 1.5 °C, limite considerado 

seguro pelo IPCC, é imprescindível que a nível global se atinjam emissões líquidas nulas de CO2 

até 2050. Para tal, é necessário não só adoptar medidas para a redução das emissões 

antropogénicas como aumentar a remoção dos GEE da atmosfera através de sumidouros 

naturais. Segundo o relatório do PIAC, os ecossistemas marinhos e terrestres que funcionam 

como sumidouros essenciais para as emissões antropogénicas de carbono, têm uma absorção 

bruta de cerca de 60% das emissões mundiais por ano, o que demonstra que as soluções 

baseadas na natureza podem reduzir em 37% os impactos das alterações climáticas até 2030. 

Com a continuação do aumento das emissões dos GEE para a atmosfera e consequente aumento 

da temperatura global, esperam-se alterações ao clima que aumentarão a probabilidade de 

eventos meteorológicos extremos tais como redução da precipitação no Inverno; aumento dos 

períodos de seca; fenómenos extremos de vento e ondas de calor, bem como outras 

consequências como o aumento do nível do mar; acidificação dos oceanos e perda de 

biodiversidade. 

As actuais previsões demonstram a importância de evitar alterações irreversíveis ao clima e 

justificam a urgente tomada de decisões a nível mundial para reduzir as emissões de GEE e 

evitar, assim, o aumento da temperatura global acima do 1.5°C. 

Face a este cenário, o Parlamento Europeu definiu, através da Resolução de 14 de Março de 

2019, sobre alterações climáticas, o objectivo de atingir as emissões líquidas nulas de GEE até 

2050, tendo, igualmente, com a Resolução do Parlamento Europeu de 28 de Novembro de 2019, 

declarado uma emergência climática e ambiental. 

Perante as mais recentes resoluções do Parlamento Europeu, foi aprovada a 8 de Outubro de 

2020, a Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que “estabelece o 

quadro para alcançar a neutralidade climática e que altera o Regulamento (UE) 2018/1999 (Lei 

Europeia do Clima)”, definindo orientações e trajectórias em concordância com as conclusões 

científicas do PIAC, a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável e os 

Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), nomeadamente o ODS 3, “Saúde e Bem-
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Estar Mundial”, assim como contribuir para a aplicação do Acordo de Paris, assinado por 195 

países. 

No seguimento das orientações internacionais, Portugal desenvolveu um Quadro Estratégico 

para a Política Climática (QEPiC), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

56/2015, de 30 de Julho, de onde surgiram os seguintes instrumentos de política nacional para 

a mitigação e adaptação às alterações climáticas: 

- Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 (PNAC 2020/2030) que 

congrega um conjunto de políticas e medidas de aplicação sectorial através das quais se 

visa o cumprimento do Protocolo de Quioto; 

- Roteiro Nacional de Baixo Carbono (RNBC), elaborado em 2012, onde se estabelece as 

políticas a prosseguir e as metas nacionais a alcançar em termos de emissões de GEE. 

- Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), elaborado em 2019, onde se 

constitui a Estratégia de Longo Prazo de Portugal face ao assumido em 2016 

relativamente à descarbonização da economia nacional, contribuindo para os objectivos 

do Acordo de Paris; 

- Plano Nacional integrado Energia Clima 2030 (PNEC 2030), que determina os contributos 

nacionais e linhas de actuação planeadas para cumprir os objectivos do Regulamento (UE) 

n.º 2018/1999, de 11 de Dezembro de 2018, relativos à redução de emissões de GEE, 

energias renováveis, eficiência energética e interligações, sendo um dos principais 

instrumentos de política energética e climática para a década 2021-2030; 

- Sistema Nacional para Políticas e Medidas (SPeM), constituído em 2013, que tem por 

objectivo avaliar o progresso das políticas climáticas nacionais, como cumprimento das 

obrigações da Convenção-Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas 

(CQNUAC) e comunitárias. 

- Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC), aprovada em 2015, 

onde são definidas as prioridades para implementar medidas de adaptação e promover a 

sua integração em políticas sectoriais; 

- Programa de Acção para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), aprovado em 

2019, que tem por objectivo promover acções de adaptação, uma a curto prazo (até 2020) 

e outra a médio prazo (até 2030). 
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Não obstante o compromisso que os diversos Governos têm demonstrado na elaboração das 

mais diversas estratégias, planos e programas para a mitigação e adaptação às alterações 

climáticas, não existem, ainda, políticas intersectoriais ambiciosas, verificando-se a inexistência 

de uma interligação entre os vários instrumentos e sectores económicos. 

A prioridade das políticas de mitigação tem passado, principalmente, pela redução das emissões 

dos GEE, não tendo sido dada a mesma relevância à remoção da atmosfera como modo de 

compensação dos sectores onde é mais complicada a descarbonização. Para tal, devem ser 

determinadas medidas e acções concretas para a conservação e aumento dos sumidouros 

naturais, tais como as florestas, solos, terras agrícolas e zonas húmidas. 

É notória a falha na avaliação dos impactos de diversas políticas socioeconómicas para o 

cumprimento dos objectivos de mitigação e adaptação às alterações climáticas. A título de 

exemplo, no projecto de Melhoria das Acessibilidades Marítimas ao Porto de Setúbal, inserido 

na Estratégia para o Aumento da Competitividade da Rede de Portos Comerciais do Continente, 

não foi contabilizado o impacto negativo da obra nas pradarias marinhas, e consequentemente, 

na capacidade das mesmas de remover carbono atmosférico. 

É também evidente a falta de direcção na política agrícola nacional face às metas de adaptação 

e mitigação às alterações climáticas, uma vez que se continua a privilegiar culturas agrícolas 

intensivas em áreas com solos empobrecidos e em risco de desertificação, onde a redução da 

precipitação anual e o aumento dos períodos de seca serão cada vez mais uma realidade devido 

às alterações climáticas. 

Os esforços empregues para a redução das emissões dos GEE não são de se desvalorizar. 

Contudo, é essencial a implementação de medidas e acções mais ambiciosas no que diz respeito 

à capacidade de resiliência, prevenção e preparação do ambiente, cidadãos e economia às 

alterações climáticas. 

Com este projecto, pretende-se, assim, complementar as políticas existentes, definindo metas 

mais ambiciosas para a redução das emissões antropogénicas de GEE, aumento da captura em 

sumidouros naturais e medidas de adaptação do território às alterações climáticas mais 

abrangentes e transversais aos vários sectores socioeconómicos”. 
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APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Da análise na especialidade importa referir que não foram apresentadas quaisquer propostas 

de alteração. 

 

 

SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa, lembrando que, 

nesta matéria, a Região dispõe de legislação própria já aprovada, nomeadamente o Programa 

Regional para as Alterações Climáticas ( Decreto Legislativo Regional n.º 30/2019/A, de 28 de 

novembro), com a inclusão de medidas claras e concretas, devidamente adaptadas à realidade 

do Arquipélago dos Açores. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PPM não emitiu parecer à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PAN emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP, com assento na Comissão, sem direito a voto, não emitiu 
parecer à presente iniciativa. 
 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Comissão deu conhecimento 

do presente Projeto de Lei ao Grupo Parlamentar do CHEGA e à Representação Parlamentar do 

IL, já que os mesmos não integram esta Comissão, os quais não se pronunciaram. 

 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

A Subcomissão Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável deliberou, por maioria, com os votos a favor do BE e PAN, e a abstenção do PS e 

PSD, dar parecer favorável à Audição n.º 61/XII-AR – Projeto de Lei n.º 605/XIV/2.ª (NInsc CR) 

– “Define as Bases da Política Climática”. 

https://docs-agric.azores.gov.pt/Portal/file__04-12-2019_10-29-27.0940535.pdf
https://docs-agric.azores.gov.pt/Portal/file__04-12-2019_10-29-27.0940535.pdf
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Santa Cruz das Flores, 17 de maio de 2021. 

 

O Relator, 

 

 (José Gabriel Eduardo) 

 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

 

A Presidente 
 

(Bárbara Torres Chaves) 


